












a discussiio do económico, ªº funcionamento dos prec;os e trocas de 
bens e servic;os com prec;os através do mercado. Como se trata de so-

" ciedades sem dinheiro, é ilógico advogá-lo ou mesmo procurar subs-
titutos dos mecanismos de mercado sob o título de economia. Como 
estudo dos sistemas de intercambio, o caminho é perigoso, pois toda 
sociedade dispoe de sistemas de intercambio que nao incluem ne­
cessariamente bens materiais ou dinheiro, nao existindo, desse 
modo, um modelo único, mas vários, observáveis empíricamente. 

Na quinta concepc;iio, como estudo do comportamento huma­
no em relac;iio aos fins e meios escassos e seus usos, a economia corre 
o risco de ser reduzida a um aspecto do comportamento, já que as 
pessoas dispoem quase invariavelmente de meios escassos para tuda 
que fazem. N em os fins, nem os meios podem ser medidos moneta­
riamente, e nem as necessidades se constituem em objetos matetiais. 
Os fins podem ser metas do indivíduo calcadas em valores da socie­
dade (Cf. BURLING, 1974: pp.102-113). 

Para Burling, o comportamento humano está orientado para a 
maximizac;iio de algum fim desejado e, se os meios sao limitados·, o 
homem está fadado a f azer um cálculo de maximizac;iio (IDEM, lb: 
p.116). 

Nessa formulac;ao, o económico nao é empírico, mas sim um 
cálculo e, portanto, trata-se de um fenómeno universal, como a es­
cassez o é. A proposta formalista assume a idéia de que a humani­
dade tem um único pensar, todos os seres humanos maximizam. As 
categorías económicas nao sao materialidade, mas valores, nao ha­
vendo coisas nem condutas económicas, mas sim o "pensamento". O 
pensamento vai estabelecer a relac;ao entre o meio e o fim, desapare­
cendo, assim, a materialidade, e tuda senda incluído numa abstrac;iio 
maior. 

O enfoque substantivista se contrapoe ao formalista. Teve em 
Karl Polanyi seu expoente, segundo o qual o significado substantivo 
do económico deriva da dependencia do homem, da natureza e dos 
seus semelhantes para a sua subsistencia, referindo-se ao intercam­
bio como meio natural e social em propiciar recursos para satisf ac;ao 
material. 

Polanyi nega a universalidade da maximizac;ao e escassez que, 
segundo ele, sao fenómenos existentes somente em nossa sociedade 
ocidental, onde existe um mercado fixador de prec;os, regulado pela 
escassez. Para ele, a escassez nao existe como categoría, pois o que a 
determina é o prec;o. O prec;o, por sua vez, é um valor, urna criac;iio 
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nossa, e, nao senda universal, o conceito de maximizac;ao também 
nao pode ser. Mas Polanyi admite a universalidade do económico 
(Cf. POLANYI, 1980). 

O conceito "substantivo" é o sistema económico empírico, pro­
cesso de interac;ao entre o homem e o meio ambiente, que tem como 
conseqüéncia um contínuo abastecimento dos meios materiais que 
necessitam ser satisfeitos. O económico como processo instituciona­
lizado remonta a dais conceitos: o de "processo" e o de 
"institucionalidade". O primeiro implica um movimento de bens 
materiais, incluindo a produc;ao, apropriac;ao, circulac;ao e adminis­
trac;ao de bens. O segundo incluí atividades sociais que passam a de­
nominar-se económicas, agrupando convenientemente elementos 
ecológicos, tecnológicos ou sociais, segundo pertenc;am ao ambiente 
natural, equipamento técnico ou meio humano (IOEM, lb). 

Esse movimento institucionalizado, para Polanyi, implica 
qualquer urna· dessas tres relac;oes: reciprocidade, 
intercambio, conceitos formulados na tentativa de apreender o as­
pecto material da vida social. 

O comportamento recíproco dá-se em estruturas simetrica­
mente organizadas, como em grupos de parentesco. A redistribuic;ao 
pressupoe a existencia de um centro redistribuidor na comunidade, 
organizado e legitimado. O intercambio pressupoe a .existencia de 
um sistema de mercado (IDEM, lb). 

Burling critica Polanyi neste singular, argumentando que reci­
procidade, redistribuic;ao e intercambio sao elementos da organiza­
c;ao social e este teria confundido elementos sociais com elementos 
económicos. 

Urna outra tentativa de apreensao do económico foi formulada 
pelos marxistas franceses Maurice Godelier e Claude Meillassoux. A 
Antropologia Marxista busca um diálogo entre o marxismo e o estru­
turalismo, no campo "económico". A proposta de Godelier, difícil de 
ser resumida dada a sua densidade e complexidade, tenta superar 
alguns problemas de aplicabilidade da teoria marxista na aborda­
gem antropológica. Visa resgatar alguns conceitos clássicos, como o 
de "modo de produc;ao", repensando-o e relativizando-O a luz de no­
vos dados. 

Godelier, partindo da idéia de urna descric;ao da vida social em 
termos de "estruturas", onde tais estruturas nao devetiam ser con­
fundidas com relac;6es sociais visíveis, divisava a possibilidade de 
utilizac;ao desta constatac;ao como princípio metodológico, buscando, 
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nas sociedades, os níveis da realidade invisíveis sob as relac;oes soci-
. 

a1s. 

Godelier utiliza-se do conceito de estrutura e sistema, como bá­
sicos para apreensao do económico. Define o campo da Antropología 
Económica como análise teórico-comparativa dos diferentes sistemas 
económicos, seu funcionamento e evoluc;ao (Cf. GODELIER, 1978: 
p.49). 

Para Godelier, o económico forma um campo particular de re­
lac;oes sociais que sao parte de um todo que é ao mesmo tempo in­
terno e externo para outras partes, que integram um sistema social. 
o antropólogo que se interessa pelos sistemas económicos deve de­
dicar-se a análise dos aspectos externos e internos e penetrar nos 
caminhos desse domínio atingindo outras realidades sociais (IDEM, 
lb: p.55). 

Para tanto, Godelier, num esforc;o metodológico define sis­
tema e estrutu~ que, a seu ver, apresentam-se ao mesmo tempo 
como todo e parte. Assim, a estrutura pode ser o todo ou parte do sis­
tema, dependendo do corte epistemológico do observador. 

Ao estudar um sistema, o observador/ cientista tem que encon­
trar os elementos desse sistema, suas relac;oes num dado tempo 
(análise sincrónica) e t~m que descobrir como esses elementos e as 
suas relac;oes se formaram e evoluíram (análise diacrónica) (IDEM, 
lb: p.5 7). O sistema económico aparece, assim, como elemento ou 
subsistema do sistema social. 

Considera a atividade económica como totalidade de operac;oes 
pelas quais seus membros obtem, distribuem e consomem os meios 
materiais para satisfac;ao de necessidades (produc;ao, distribuic;ao e 
consumo). O produto vai depender da natureza e da hierarquía das 
necessidades numa dada sociedade e a atividade económica apresen­
tar-se-á organicamente ligada a atividades outras de ordem religiosa, 
cultural, familiar, com as quais formam o conteúdo da vida social 
(IDEM, lb: p.60). 

Godelier nao aceita a existencia de urna forma definitiva de 
"racionalidade económica", urna vez que esta nao existe em si 
mesma, sofre alterac;oes no tempo e nas diversas sociedades (IDEM, 
lb: p.1O1 ). Essa idéia leva a urna análise da base das estruturas da 
vida social, de sua razao de ser e dinamica, levando-o a admitir a ra­
cionalidade como fenómeno universal no que toca ao económico, 

12 

mas urna racionalidade como expressao das relac;oes sociais numa 
dada sociedade, num dado tempo . 

Claude Meillassoux introduziu na etnografia a concepc;ao de 
que as sociedades nao-ocidentais tem urna forma de economia e que 
esta obedece a leis específicas. 

Nao atribui ao equívoco etnocentrico a postura da teoria 
económica liberal que considera os diferentes sistemas de produc;ao 
como pertencentes, em vários degraus, a economia capitalista. 
Concebe esta postura como ideologia mesmo, como urna forma da 
ciencia social tentar mascarar o imperialismo comprometido com a 
explorac;ao capitalista, ou o "intelectualismo" reacionário de domina­
c;ao religiosa (Cf. MEILLASSOUX, 1978: p.128). 

Toma como objeto de análise comunidades de economia de 
subsistencia, auto-suficientes, combinando agricultura, coleta, cac;a e 
pastoreio, cujos membros, ligados por parentesco e agrupados terri­
torialmente, tinham a vida social ordenada pela autoridade. Centra 
seus estudos, portanto, na natureza dessa autoridade (dos mais ve­
lhos sobre os mais jovens). O controle do processo produtivo, aqui, 
nao reside na apropriac;ao dos meios de produc;ao, mas no controle 
do produtor e da reproduc;ao do produtor (casamento e obrigac;oes 
decorrentes ). 

Interessante considerar o risco dessas abordagens, sobretudo 
de tendencias formalistas de reduzir ao económico o esquema sim­
bólico utilizado pelos grupos, um dos mais ricos elementos de sua 
realidade, dentre outros aspectos da vida social nao contemplados 
pelo racionalismo ocidental. 

Outra tendencia igualmente restritiva seria supor que as con­
dic;oes materiais de existencia, incluindo necessidades de subsisten­
cia e sociais, disponibilidade de recursos e estruturas de produc;ao, 
consumo e distribuic;ao estariam a determinar todo o sistema 
económico e social, a expensas das relac;oes de parentesco, de reci­
procidades decorrentes da estrutura social. 

A despeito das diferentes abordagens apresentadas, o fato 
económico é universal, seja analisado sob o ponto de vista da escas­
sez ou do processo produtivo. E os fenómenos mais reincidentes nas 
sociedades nao-ocidentais sao a troca e a reciprocidade. 

As análises sobre troca e reciprocidade interessam mais ao an­
tropólogo porque nao centralizam a discussao em questoes sobre a 
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natureza do económico, mas nos sistemas económicos das socieda­
des fara do modelo de mercado. 

(\ 

Sem dúvida, Marce! Mauss destaca-se como um dos mais notá­
veis de nossa época na tentativa de definir um novo racionalismo no 
sentido de Hegel, Marx ou Hursserl. Nao busca explicar o fenómeno 
social partindo de outros fenómenos causais, mas tenta explicá-los a 
partir do seu próprio sentido (Cf. LEFORT, 1979: pp.21-22). 

Segundo Lefort, Mauss nao visa o simbólico, mas sim a signi­
fica-;io, tentando compreender a intenc;ao imanente as condutas. 

O "Ensaio sobre o dom" é um ensaio sobre os fundamentos da 
sociedade subentendida na interpretac;ao das formas primitivas de 
traca urna vez que tais fenómenos nos ensinam a ler os fenómenos 
sociais em geral. A noc;ao de traca aquí suscita urna reflexao socioló­
gica radical, designando um "fato social total" com conotac;oes 
económicas, jurídicas, morais, religiosas, estéticas. A troca, o dom, 
constituem pois, base para reflexao e formulac;oes posteriores ligadas 
a reciprocidade e a chefia. 

Para Mauss, o presente (o dom) constituí prava primitiva de 
mercado, consi.stindo na prática um sistema de "prestac;oes totais" de 
coletividades que trocam bens e também delicadezas, festas, ritos, 
servic;os militares, mulheres, crianc;as, feiras, cujo mercado é mo­
mentaneo e onde a circulac;ao das riquezas é parte constitutiva de 
contrato muito mais amplo e permanente. 

Mauss caracteriza também a troca de presentes referente a so­
ciedades que ultrapassaram a fase da "prestac;ao total" e ainda nao 
chegaram ao contrato individual puro, ao mercado, a noc;ao de 
prec;o. Mas a tónica dos seus estudos reside na noc;ao de reciproci­
dade. Na base de todas as formas arcaicas de troca encontra-se, para 
Mauss, a obrigac;ao de tornar a dar, de restituir, assim como a de dar 
e de receber (Cf. MAUSS, 1974: P.44-45). 

Identifica o "hau": espírito das coisas. Todas as propriedades 
pessoais possuem um "hau", um poder que abriga o outro a restituir, 
e nao restituir significa expor-se a um perigo de ordem mística. 
Mauss explicita assim o caráter compulsivo da reciprocidade. 

As sanc;oes aqui sao de ordem social - o desejo de possuir rela­
c;oes económicas úteis, mantero prestígio e o poder, nao sendo ne­
cessário recorrer a crenc;as sobrenaturais para explicar isso. 

Sahlins, posteriormente, sistematizou urna linha de análise, 
que coloca lado a lado os graus de reciprocidade e a distancia social. 
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Para ele, a traca deve ser encarada no seu contexto social, nao pas­
sando de episódio momentaneo no continuum social e os termos de 
traca sao regulamentados pelas rela<;oes entre as partes. Se as rela­
c;oes se modificam, os termos se modificam, considerando as rela­
c;oes de traca e de hostilidade como dais pólos desse continuum (Cf. 
MEUNIER in ... POUILLON, 1976: p. 225). 

Ao abordar a questao da economia das sociedades nao classis­
tas, o autor parte do pressuposto de que os sistemas económicos nao 
podem ser concebidos dissociados do sistema de parentesco e chefia 
ou da política (relac;oes sociais). 

Nessas sociedades, como na maioria das vezes a produc;io 
desenvolve-se para atender a demandas familiares, as relac;oes de 
produc;ao, bem como os meios materiais para a produc;io serio 
decorrentes e organizados pela unidad e familiar. As relac;oes de 
produc;ao caracterizam-se por urna forma singular de produzir, de 
divisao do trabalho, utilizac;ao de determinadas tecnologias, relac;oes 
de propriedades, objetivos de produc;ao e relac;oes sociais e materiais 
peculiares. A f amília e o processo económico sio tio indissociáveis 
que o autor expoe que até mesmo relac;oes entre marido e mulher, 
pai e filho, genro e sogro sao relac;oes de produc;io (Cf. SAHLINS, 
1974: pp.117-118). 

Existe urna certa soberanía dos grupos domésticos, que dis­
poem dos elementos humanos para a produc;io, através da divisio 
social do trabalho, de instrumentos e habilidades para dirigir a pro­
duc;ao, domínio e autonomia sobre o processo produtivo e tecnolo­
gías, desde a obtenc;ao de matéria-prima ao produto final. A unidade 
familiar está habilitada e tem acesso aos recursos de produc;io e o 
privilégio do usufruto, controlando a maneira de como dispar do seu 
produto. 

Apesar da auto-suficiencia dos grupos domésticos, estas unida­
des familiares inserem-se na economia mais ampla a partir de urna 
rede de reciprocidades. 

A análise desta rede é o ponto crucial de sua teoria e pode ser 
entendida da seguinte forma : sao as normas do grupo que estabele­
cem um esquema setorial de reciprocidades, seja reciprocidade ge­
neralizada, mais social, onde dá-se gratuitamente, sem exigir em 
traca, seja reciprocidade equilibrada, mais "economica", mediante 
retribuic;io equivalente, ou seja reciprocidade negativa, que tenta 
conseguir algo sem dar nada em troca. (IDBM, lb: pp. 125-128). 
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A reciprocidade generalizada prevalece nas esferas mais restri­
tas, entre os par~ntes mais próximos e vai desaparecendo nas mais 
amplas. A reciprocidade equilibrada é característica das relac;oes 
segmentárias intermediárias. E a reciprocidade negativa corres­
ponde a troca mais periférica, geralmente intergrupal. 

Sobre essa tendencia comum pesam outros aspectos que a tor­
nam variável. Quando há escassez de alimento, por exemplo, a soli­
dariedade comunal e cooperac;ao económica sao acentuadas; se essa 
escassez se acentua mais ainda, é muito provável que a unidade fa­
miliar torne-se "indiferente" e parta para a reciprocidade negativa. 

A reciprocidade, em alguns casos, baseia-se em direitos e privi­
légios estabelecidos, e a troca tem efeitos no sistema hierárquico ou 
na dominancia que aparece como capacidade constituída. Se urna re­
lac;ao social sugere urna modalidade de troca, um tipo de troca pode 
gerar urna relac;ao social consistente. A posic;ao de quem recebe um 
favor é de estar "em débito", levando-o a ajudar aquele de quem re­
cebeu ajuda ou a nao ferir os seus interesses. 

Daí ternos que o líder deve ter habilidades e qualidades diver­
sas como poder mágico, oratória, bravura, mas, sobretudo, capaci­
dade para manobras económicas, capaci~ade de reunir bens e dis­
tribuí-los generosamente, o que vai lhe granjear seguidores, produ­
c;oes a disposic;ao e a possibilidade de se articular com outros lugares 
e líderes (grandes festas públicas). 

A chave é unificar urna facc;ao, angariar adeptos, criando rela­
c;oes -que lhe deem ascendencia sobre a produc;ao alheia e habilidade 
de transferir excessos de produc;ao, transcendendo a economía 
fragmentada do grupo doméstico com sua ambic;ao, promovendo in­
teresses mais amplos da sociedade, ampliando assim a esfera da 
economia, da política e cerimonial. Impoe-se, muitas vezes, pela lin­
guagem ou pelos poderes com os quais se ve mitologicamente inves­
tido (Cf. SAHLINS, 1974: pp. 136-139). 

Para manter esse poder, a lealdade pessoal tem que ser cuida­
dosamente construída e periodicamente reforc;ada e quanto maior 
ficar, tanto mais político é para ele diminuir a pressao sobre sua fac­
c;ao, pois poderá levá-la a insatisfac;ao ou até mesmo a sua destruic;ao 
dentro do seu próprio povo. Daí os limites da lideranc;a. 

Observa-se, portanto, que existem alguns aspectos fundamen­
tais para a compreensao e análise das economías niio-ocidentais a 
partir da proposta de Sahlins. O primeiro é a reciprocidade, que in­
sere unidades sociais menores dentro de urna totalidade a partir de 
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imperativos de ordem moral ou simbólica. O segundo é a redistribu­
ic;ao, canalizada pela chefia ou lideranc;a, também legitimada por 
urna ordem moral ou simbólica. 

Em todos os casos vistos, existe a possibilidade de um conteú­
do empírico para esse instrumental analítico possível através da et­
nografia. 

Nesse sentido meu propósito nao é outro senao estudar as rela­
c;oes de produc;ao familiar entre os Paresi, dentro de suas peculiari­
dades, determinadas pela realidade sócio-económica, estabelecidas 
com base nas relac;oes entre parentes verdadeiros, parentes de con­
siderac;ao, nao parentes, nas relac;oes de troca e reciprocidade. Para 
tal, passamos a urna breve identificac;ao do grupo como qual traba­
lhamos. 

OS PAKESI: BREVE APRESENTA~O 

Os Paresi se auto-denominam HalíU (gente, povo). Segundo 
classificac;ao de Greg Urban, a partir dos estudos de David Payne -
1991, os Paresi falam língua da família Maipure, que integra o 
tronco Aruak, específicamente o ramo central (Cf. URBAN, 1992: pp. 
95-97). Habitam tradicionalmente o Planalto de Mato Grosso, chapa­
dao arenoso e árido, onde predomina urna vegetac;iio típica de cerra­
do com rios que correm no sentido norte, compondo a Bacia 
Amazónica e para o sul, de encontro ao Rio Paraguai. 

Os Paresi se reconhecem como integrantes de subgrupos dis­
tintos que habitaram territórios com limites bem definidos, quais se­
jam: Kaziniti, Waimaré, Kozárini, Warére e Káwali. 

A integrac;iio entre esses subgrupos se dava nos rituais, na 
guerra e no comércio, nao sendo estimulado o casamento entre 
membros de subgrupos distintos (ideal endogamico). 

No final da década de 30, entretanto, os subgrupos já nao exis­
tiam enquanto unidades definidas em func;ao de um espac;o territo­
rial específico. No processo do con tato, muitos grupos locais migra­
ram, perdendo, inclusive, seus territórios originais. 
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Hoje, grande parte da populac;ao se identifica como Kozárini e 
as regras de cas!lmento· sofreram alterac;oes, admitindo unioes entre 
membros de subgrupos distintos, com filiac;iio determinada pela li­
nha paterna. 

A história do contato data de aproximadamente 250 anos. 
Quem primeiro utilizou-se do termo Paresi para designá-los foi 
Antonio Pires de Campos, bandeirante preador de índios na segunda 
década do séc. XVIII (Cf. SIQ.UEIRA, 1992: p.21). 

A explorac;iio de minérios que marcou a economia regional até 
o séc. XIX, quase extinguiu os Paresi. 

Com o encerramento da atividade mineradora, por volta de 
1874, seguem-se a extrac;iio da seringa e da poaia, que empregou lar­

. gamente a miio-de-obra indígena, com grandes perdas populacionais 
e culturais (reproduc;iio social do grupo). 

No inicio deste século, urna frente de caráter oficial, chefiada 
pelo Tenente Cindido Mariano da Silva Rondan, cortou o território 
Paresi com a incumbencia de estabelecer urna linha telegráfica en­
tre Mato Grosso e Amazonas. 

O primeiro encontro da Comissao com os Paresi deu-se aos 7 
de Setembro de 1907, co~ conversiio de alguns índios em trabalha­
dores dos Pastos das lin·has telegráficas, instituic;iio de escalas públi­
cas e estímulo ao trabalho na lavoura . . 

Seguiram-se as frentes de atuac;iio missionária, a atuac;ao do 
SPI, FUNAI e a confirmac;iio de urna nova atividade ·economica na 
regiao: a agricultura mecanizada, a monocultura mecanizada, os 
grandes latifúndios. 

Os Pareai encontram-se boje reduzidos a aproximadamente 
900 indivíduos (cf. FUNAI, Relatório, 1991), vivendo em 23 aldeias, 
nas áreas indígenas Paresi (Decreto 63.368/68), Paresi do Rio 
Formoso (Decreto 92.015/85), Utiariti (Decreto 89.259/ 83) e 
Umotina (Decreto-Lei 385-15), em aproximadamente um terc;o do 
seu territ6rio original (Cf. COSTA & ROBERTO, 1987: p.66). 

Os Pareai vivem em aldeias de baixa densidade populacional -
aproximadamente 60 pessoas - com tendencia a segmentac;ao, consti­
tuídas de familias extensas (3 gerac;oes), com autonomia política e 
económica contrabalanceada pela interdependencia social. Nao exis­
te um sistema de chefia centralizado, cada unidade familiar tem um 
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"dono de casa", potencialmente ezekwahaseti - chefe verdadeiro _ 
administrador da vida social e económica da aldeia. 

O decréscimo populacional ao longo do processo histórico, a 
regularizac;iio de diminuta parcela do território original, os casamen­
tos intergrupais, os movimentos da populac;ao foram delineando no­
vas formas de articulac;ao grupal, sem, contudo, comprometer a es­
trutura social e seu modelo económico, como demonstraremos. 

SISTEMAS ECONÓMICOS DA SOCIEDADE PARESI 

Urna abordagem dos aspectos económicos de urna sociedade só 
se faz possível se analisarmos suas relac;oes com outros elementos do 
sistema social. 

No caso em questiio é notória a interrelac;ao das diversas ativi­
dades de subsistencia (agricultura, cac;a, pesca, coleta); a produc;iio de 
pequenos excedentes (farinha) para comercializac;ao; a produc;iio ar­
tesanal para venda no mercado regional (arco e flecha, colar, pulsei­
ra, bola, rede, corda ... ); e até mesmo a venda de mao-de-obra em pe­
ríodos sazonais (plantio e colheita) nas f azendas da regiiio. 

Os recursos provenientes da venda desses bens e servic;os siio 
utilizados para provimento de produtos nao produzidos pela comu­
nidade indígena, como óleo, ac;úcar, sabao, fumo, roupa, etc. 

A base da economia Paresi, da provisao da vida material, en­
contra-se no grupo doméstico, que se organiza internamente para a 
realizac;ao do trabalho voltado para sua subsistencia (Cf. SABLINS, 
1974, p.116). 

As atividades sao organizadas dentro de um ciclo anual de 
produc;ao, no qual a mobilizac;ao da energia dos produtores segue as 
determinac;oes do meio natural. 

O grupo doméstico, família extensa de tres gerac;oes, conforme 
averiguac;ao in loco e conforme COSTA (1985, p.128), apresenta-se 
como instituic;ao central em termos de organizac;ao economica do 
grupo local, satisfazendo a divisao por idade e a divisao sexual do 
trabalho. 
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A produc;ao é doméstica e as relac;oes entre n:arido e mulh:r, 
pai e filho, genro e sogro sao englobadas .pelas relac;oes de pro~uc;~o. 
A família está como tal diretamente engaJada no processo econom1co 
e em grande parte o controla: 

Primeiro porque as próprias f amílias sao constituídas para a 
produc;ao (divisao social do trabalho - interac;ao entre os membros ?~ 
unidade familiar no processo produtivo); segundo porque as fam1b­
as estao equipadas para dirigir a produc;ao através de instrumentos e 
habilidades; e terceiro porque a família está habilitada e tem poderes 
para agir autonomamente através de seu acesso aos recursos da pro­
duc;ao-poderes para determinar e formular a produc;ao societária (Cf. 
SAHLINS, 1974: pp. 117-119). 

A família, como célula produtiva, é um grupo de cooperac;ao 
permanente, tanto ao nível de produc;ao, quanto ao nível de consu­
mo do produto do trabalho. Mas existe também cooperac;ao de 
caráter temporário, que ocorre em situac;oes aleatórias (morte de 
elemento produtivo, doenc;as, etc.), quando alguns membros da co­
munidade, comumente os filhos ou genros, colocam sua forc;a de 
trabalho a disposic;ao de outrem por certo período de tempo. 
Portanto, relac;oes de "troca" mais abrangentes. 

O trabalho coletivo gira normalmente em torno da roc;a, que 
demanda em suas primeiras etapas maior número de participantes, 
podendo inclusive ser de outras aldeias. E a distribuic;ao desses pro­
dutos está submetida tanto as relac;oes que prevalecem entre os 
membros da unidade familiar, quanto as relac;oes que prevalecem 
entre os grupos domésticos ( oferecimento e distribuic;ao de produ­
c;ao ), conforme o mecanismo de reciprocidade generalizada descrito 
por Sahlins (IDEM, lb: p.129). 

A atividade económica mais importante e historicamente mais 
recorrente é o cultivo de mandioca brava, podendo-se considerar a 
mandioca como o produto dominante das roc;as familiares das tres 
aldeias visitadas - Kotitlko, Rio Verde e llhiauce. Sao cultivados 
também em pequena escala o cará, o milho, a batata-doce, a banana. 

Em volta das casas, sob a responsabilidade das mulheres, culti­
vam-se árvores frutíferas introduzidas, espécies de mandioca, batata, 
cará, cana-de-ac;úcar, ervas medicinais, algodao, dentre outras. 

A agricultura vem marcar a autonomia dos grupos domésticos, 
onde as estruturas de parentesco vao dominar as estruturas sociais 
de produc;ao. 
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Cada família dispoe de 1, 2 ou até 3 roc;as em média, depen­
dendo do número de moradores, sobretudo do número de homens. 
A partir de determinada idade, aproximadamente dezesseis anos, os 
homens encontrara-se aptos para abrir urna roc;a, observada a auto­
ridade paterna ou do sogro, caso resida com a familia de sua esposa. 

As tarefas ligadas as etapas do ciclo produtivo sao basicamente 
masculinas, salvo eventual participac;ao das mulheres no plantio 
(dependendo do tamanho da roc;a) e na colheita, que é urna etapa ex­
clusivamente feminina, bem como o transporte do produto até a al­
deia e o preparo dos alimentos. 

Motivo de orgulho social, as roc;as contam com a cooperac;ao 
dos lhlnaiharé Kalsereharé (parentes verdadeiros), principal­
mente nas etapas de preparo do solo : derrubada, queimada. 

A segunda atividade historicamente mais recorrente é a cac;a, 
nao obstante a situac;ao de reduc;ao dos territ6rios e de 
escasseamento das espécies. Esta atividade vai expressar melhor a 
unidade de um grupo local, seu caráter de "grande familia" (Cf. 
COSTA, 1985, p.13 7). 

Como a alimentac;ao do grupo é tradicionalmente a carne e 
derivados da mandioca brava, a cac;a é fundamental para a dieta do 
grupo, além de fornecer matéria-prima para a atividade artesanal. 

Das aldeias visitadas, todas tem dois ou tres Xanékoare - cac;a­
dores, categoria social Paresl, reproduzida de pai para filho. 
Preferem cac;ar sozinhos, levando fósforo, fumo e munic;ao e utili­
zando-se de urna arma de fogo e um escudo venat6rio - Iayakotl -
para aproximar da cac;a sem ser percebido. Chegam a andar até 30 
km a pé ou 60 km de bicicleta, para cac;ar. 

A cac;ada coletiva dá-se somente durante as .festas de chicha 
(nominac;ao de crianc;a, festa de moc;a nova e roc;a nova), quando os 
cac;adores se reúnem na aldeia do festeiro e se dirigem para d.~ter­
minado ponto de cac;a, onde montam um rancho e armam um Jirau 
para moquear a carne. 

É muito comum a utilizac;ao da técnica da queimada. A cac;a, 
levada para a aldeia pelos jovens que seguem ao encontro, é deposi­
tada na casa do chefe, ondeé cortada e distribuída (Cf. COSTA, 1985: 
p. 138). 

Depois de cozida pelas mulheres ou assada pelos homens, a 
carne é oferecida com canticos de oferenda na "casa das flautas", 
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após o que é redistribuída aos "donos das casas", levando-se em conta 
o número de membros de cada unidade familiar. 

"' 
Aqui o parentesco e a chefia figuram como instituic;oes equili­

bradoras da produc;ao e consumo (Cf. SAHLINS, 1974, ppl26-127). 

Apesar da reduc;ao das áreas e das espécies de cac;a decorrente 
da reduc;ao -territorial e das ac;oes nos entornos da área indígena, po­
demos ainda elencar os seguintes produtos da cac;a: anta, capivara, 
caititu, galinha dangola, tatu, veado, seriema, paca, ema, pequenas 
aves como gaviao, papagaio, dentre outros. 

Os Paresi consideram as atividades agrícolas e de cac;a como 
"trabalho duro", o que nao ocorre com a pesca e coleta que sao ativi­
dades complementares mais prazeirosas. (Cf. COSTA, 1985, p. 143). 

Quando há escassez de cac;a, a pesca apresenta-se como com­
plemento da dieta (período chuvoso). Conta com a participac;ao de 
homens, mulheres e crianc;as, embora o homem tenha participac;ao 
mais efetiva. Sao utilizados comumente o anzole o mergulho com 
arpao e máscara. Na pesca coletiva geralmente utiliza-se o timbó. 

A utilizac;ao do arpa o e máscara, segundo inf ormac;oes da al­
deia Rio Verde, foi introduzida por missionários americanos (SIL -
Summer Institute of Linguistics ), pórém assimilados e adaptados pe­
los Paresi: o arpaq é de ferro e a máscara· é de vidro fixado em bor­
racha de camara de ar de pneu. O arpao é denominado Kolihi e a 
máscara Xosehokoti. 

Pesca-se traíra, peraputanga, pacu, cará, lambari, piaba, dentre 
outros. 

A coleta de frutos silvestres é atividade f eminina, mas con ta 
sempre com a cooperac;ao infantil. Intensifica-se após o período de 
estiagem e estende-se pela estac;ao chuvosa. Normalmente o con­
sumo se dá no grupo doméstico. 

A coleta de lenha é realizada· pelos home ns da unidad e familiar 
que se revezam no abastecimento da unidade. Mas quando um 
genro mora, uxorilocalmente, na casa do sogro, torna-se o responsá­
vel pelo abastecimento de todo o grupo doméstico. 

Toda a coleta de matéria prima para confecc;ao de bens utilitá­
rios, bem como para artesanato par·a venda, é realizada pelos inte­
grantes do grupo doméstico, com distintas modalidades de coo­
perac;ao. 
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As mulheres, de acordo com a divisao sexual do trabalho, dedi­
cam-se a tecelagem e coleta de matéria-prima para seu grupo domés­
tico. 

Como nem todos possuem em seus territórios toda a matéria­
prima necessária, é comum o deslocamento a outra aldeia, preferen­
cialmente de "parentes verdadeiros" - lhinaiharé Kaiserebaré 
(IK). 

É possível, para a compreensao dos sistemas de troca Paresi, a 
utilizac;ao do mecanismo da reciprocidade equilibrada discutido por 
Sahlins, no qual se dá mediante retribuic;ao equivalente, salvo em 
situac;oes específicas (Cf. SAHLINS, 1974: p.150). 

Os Paresi trocam entre si (entre aldeias) produtos do seu tra­
balbo, mulheres, festas, cordialidades, hostilidades, visitas, informa­
c;oes, fofocas (Cf. COSTA, 1985,p.152). 

Os grupos locais que se reconhecem como IK tem um relacio­
namento assíduo por meio de visitas, coisas ou bens. O visitante re­
cebe rede para descansar, alimento (carne, beiju e bebida) e é pre­
senteado ao partir com farinha, bolo de beiju, carne ou peixe, frutas 
ou matéria-prima para artesanato. Quando houver retribuic;ao da vi­
sita, ocorrerá a contraprestac;ao (a qualquer membro daquela unida­
d e). 

Entre os IK pode ocorrer também troca de trabalho (mutirao 
para derrubada de roc;a, construc;ao de casas, festa de chicha). Nao 
envolve moeda, só bens. 

Entte os IS (lhinaiharé Sékore - socialmente distantes, paren­
tes por considerac;ao,.de subgrupos diferentes) é mais comum a troca 
de hostilidades. As visitas nao sao intencionais, mas acidentais, mar­
cadas por certa tensao, pouca receptividade . A festa de chicha é o 
único encontro intencional entre os IS, apresentando-se como urna 
oportunidade para o líder adquirir prestígio e reforc;ar sua lideranc;a 
em sua facc;ao e na comunidade maior (Cf. SAHLINS, 1974: pp.136-
159). 

Os Paresi já tem definidas as trocas possíveis. Por exemplo, as 
trocas comun.s entre os IK sao evitadas entre os IK e os IS. Só nos jo­
gos de bola de mangaba (futebol de cabec;a) os jogadores apostam e 
trocam bens ( roupa, caixa de fósforo, anzol, sabonete, pente, etc.), 
independente de serem IK ou IS. 

Outra situac;ao, segundo COSTA ( 1985 ), é a festa de chicha, 
quando ao término das festividades os IS percorrem as casas dos an-
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fitrioes, exigindo um presente. Tanto no jogo como no ritual essas 
concessoes sao Rercebidas como obra do acaso (imprevisibilidade de 
quem ganharia a partida) ou como acontecimento inerente ao ritual 
(Cf. COSTA,1985:p.156). 

As trocas existentes entre os IK e os IS normalmente sao 
mediadas por moeda ou fica bem explícita a obrigatoriedade de 
restituir ou pagar logo que possível, enquanto que entre os IK essa 
obrigatoriedade de restituic;ao nao fica explicitada e a 
contraprestac;ao assume o papel de "presente". 

Interessante lembrar a proximidade de tais condutas, regras 
sociais, com as formulac;oes de Marcel Mauss (dom, dádiva), quando 
explicita que toda troca implica necessariamente numa retribuic;ao. 
Além do que nao sao indivíduos que trocam, mas sim coletividades, 
no caso em questao, categorias sociais e grupos locais (Cf. MAUSS, 
1974: pp.44-45) 

Os sistemas economicos Paresi envolvem também a produc;ao 
de artesanato para venda, que é marcada por inovac;oes sobre o pro­
cesso tradicionalmente realizado, geralmente confeccionado com 
material de menor durabilidade. 

Ocorre a utilizac;ao de tintas, fios, mic;angas, produtos industri­
alizados, no processo de confecc;ao artesanal. 

Existe ainda a comercializac;ao da produc;ao excedente (muito 
reduzida) de farinha, a venda de papagaios nos postas das rodovias e 
a venda de forc;a de trabalho nas fazendas da regiao. 

E, em termos· de estratégia economica dos grupos domésticos, 
sao utilizadas outras formas de renda, provenientes da aposentado­
ria que beneficia velhos e respectivamente unidades familiares das 
aldeias Kotitiko, Rio Verde e llhiauc~, bem como salários de fun­
cionários indios da FUNAI (Aldeia Kotitiko). 

Essas fontes de renda decorrentes da situac;ao de contato, con­
tudo, nao invalidam o sistema tradicional, apresentando este urna 
dinamica que integra ao modelo do grupo salários, bens e demais 
recursos angariados. 

A rede de prestac;ao de servif;os e a concessao de presentes é 
também observada por aqueles que tem um fluxo maior até os cen­
tros urbanos, como "genros", "danos de casa", "chefes", provendo 
sempre suas famílias ou parentes - IK de bens necessários nao pro­
duzidos pelo grupo. Integram, portanto, a rede de reciprocidades. 
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Mesmo a inserc;ao paulatina no mercado, que imprime algu­
mas variac;oes aos sistemas económicos, nao chega a abalar a manu­
tenc;ao do modelo do parentesco, o que reforc;a a idéia de que o 
"económico" só pode ser inteligível a partir do social. 

CONCLUSAO 

Considerando-se a universalidade do fato económico analisado 
nas sociedades ocidentais, a partir de modelos que só o tornam inte­
ligível pelo social, foi possível constatar e identificar que, entre os 
Paresi, as organizac;oes económicas refletem estruturas sociais dife­
renciadas. Por exemplo, o sistema patrilinear, a falta de autoridade 
centralizada, as formas de divisiio do trabalho por sexo, idade e cate­
gorias sociais, a eleic;ao de métodos e técnicas peculiares, definem 
nao só os tipos, mas também as finalidades das atividades produti­
vas. Em conseqüencia, o económico tem também urna conotac;ao 
simbólica, apresentando-se como urna eleic;ao cultural, dentro de um 
leque de possibilidades. 

Assim como urna unidade económica é urna unidade social, as 
relac;oes económicas sao relac;oes sociais e há sempre urna explicac;ao 
racionalizada para a opc;ao por urna economia de preferencia a ou­
tra, incluindo elementos como tabus ou outras sanc;oes rituais. 

O campo económico é também historicamente determinado, 
em decorrencia das alterac;oes das estruturas sociais f ace as relac;oes 
de contato (influencias externas), a emergencia de novas situac;oes 
histórico-conjunturais que vao reclamar continuamente um rear­
ranjo das forc;as internas, das estruturas sociais, incluindo modifica­
c;oes a nível dos sistemas económicos, urna vez que nao existe socie­
dade estática e há urna constante equivalencia das estruturas sociais 
e das relac;oes económicas. 

No caso estudado, a reciprocidade e a redistribuic;ao, conforme 
o modelo proposto por Sahlins, auxiliaram na compreensao de todo 
o processo de provisao da vida material Paresi, demonstrando que o 
trabalho é o exercicio das relac;oes sociais. Os Pare~ii tem no núcleo 
familiar a instituic;ao de produc;ao e consumo e as atividades 
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económicas expressam relac;oes que transpoem as fronteiras do 
grupo local, reforc;ando lac;os sociais intergrupais, assumindo a lide­
ranc;a papel preponderante. 

Assim, as relac;oes sociais(relac;oes de parentesco) na estrutura 
social apresentam-se como determinantes das relac;oes de produc;ao 
( organizac;ao e execuc;ao do processo produtivo, do consumo, dos sis­
temas de distribuic;ao ), abrangendo divisao de trabalho por sexo, 
idade, categorias sociais. Todo o sistema de traca vai ser regulado pe­
las relac;oes entre as partes, senda a reciprocidade proporcional a dis­
tancia social. 

Existem duas categorias centrais na organizac;ao da vida social, 
intrinsecamente ligadas aos aspectos de ordem económica, os 
Ihinaiharé Kaisereharé (IK) e os lhinaiharé Sékore (IS), nós e os 
outros, sen do estabelecidas relac;oes possíveis e f avoráveis entre os 
IK, de cooperac;ao nos trabalhos agrícolas, participac;ao em conjunto 
em cac;adas coletivas, repartic;ao de alimentos, traca de bens, casa­
mento, etc., e relac;oes desaconselháveis entre os IK e os IS, senda 
recomendável apenas permuta, comércio, acaso (ritual). 

Vemos entao que os grupos, subgrupos e categorias evidenci­
am e articulam-se de forma a man ter suficientes ef etivos para asse­
gurar a sobrevivencia e a reproduc;ao do grupo, fato inconteste face a 
resistencia dos Haliti. 

Essas categorias "invisíveis" que operacionalizam todo o 
sistema económico-social, com base nas relac;oes de parentesco, essas 
construc;oes mentais sao, pois, de fundamental importancia para o 
sistema. 

O modelo sobrevive e os Haliti tem atestado isso nos seus 250 
anos de contato. lsso ressalta a importancia da proposta antropoló­
gica para o estudo do económico. 
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A pobreza nao é urna certa rela<;ao de 
bens, nern simples rela<;ao entre rneios e fins; 
acirna de tudo, é rela<;ao entre pessoas. A po­
breza é urn estatuto social, inven<;ao da civili­
za<;ao. ( ... ) Os ca<;adores e coletores, por for<;a 
das circunstancias, tern urn padrao de vida 
objetivamente baixo. Mas vistos de dentro de 
seus objetivos e dados seus rneios de produ­
<;iio, todas as necessidades rnateriais das pes­
soas podern ser facilrnente satisfeitas. ( ... )Este 
paradoxo é rninha questao principal. 

Marshall Sahlins 
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